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FUNCIONARIO PUBLICO — TEMPO DE SERVICO — COLEGIO

MILITAR

— O tempo de estudo mo Colégio Militar do Rio dec Ja-
neiro ndo deve ser contado como tempo de servico.

DEPARTAMENTO

ADMINISTRATIVO DO SERVICO PUBLICO

PROCESSO N.© 448-59

PARECER

Consulta o Ministério da Ecucagio e
Cultura sébre a possibilidade de se
computar, para fins de gratificacdo adi-
cional, o tempo em que Aécio Arnaldo
Sodoma da Fonseca, escrevente-datilé-
grafo, referéncia 21, da Tabela Unica
de extranumeraric-mensalista dc referi-
do Ministério, cursou o Colégio Militar
do Rio d> Janeiro, no periodo de 8 de
abril de 1931 a 3 de abril de 1937.

2. Declara o referido Ministério co-
nhecer o entendimento firmado no pro-
cesso n.® D.A.S.P. 7.440-54, (Didrio
Oficial de 13 de outubro de 1954),
contrario & averbacdo do tempo como
aluno de Colégio Militar, no periodo de
25 de maio de 1913 a 1.° de abril de
1916, anterior a vigéncia do Decreto
n.0 18.729, de 2 de maio de 1929, que
aprovou o Regulamento dos Colégios
Militares.

3. Alega, porém, o mesmo Ministé-
rio, ter diavidas sobre a contagem pre-
tendida, no caso em exame, pelo fato
de haver esta Divisdo, em parecer pos-
terior, versando sdbre tempo de servigo
prestado a4 Escola Preparatéria de Ca-
detes de Porto Alegre, opinado favora-
velmente ao respectivo computo.

4. Convém esclarecer, de inicio, que,
através do parecer mencionado no item
anterior, salientou-se que o tempo de
szrvico prestado & Escola Preparatéria
de Cadetes de Porto Alegre é conside-
rado como de servico militar, na forma
do que dispde o Regulamento da cita-
da Escola, aprovado pelo Decreto n.°
5.366, de 26 de margo de 1940, devendo
s.r contado para os efeitos do art. 80
de Estatuto dos Funcionarios.

5. Tal aspecto, contudo, j4 nao se
verifica no caso presente. Naoc existe
diploma legal, considerando o tempo de
aluno do Colégio Militar do Ric de Ja-
neiro como de servigo militar. Por isso,
pouco importa tenha o requerente cur-
sado o referido Colégio ja na vigéncia
do Regulamento dos Colégios Militares,
uma vez que éste ndo faz referéncia
expressa a contagem do tempo em exa-
me.

6. Dessa forma, relativamente a hi-
piteze ¢m  estudo, é de se aplicar o
critério expendido no parecer ji men-
cionado (processo D.A.S.P. n.0 7.440
de 1954), no qual esta Divisdo salien-
tou:

“8. & evidente, pois, que o periodo de
estudos realizados pelo requerente no
Colégio Militar de Porto Alegre, de for-
ma alguma, poderd ser considerado ser-
vico ativo nas Foércas Armadas e, mui-
to menos, computivel para todos os
efeitos.

9. Alids, em parecer emitido no pro-
¢80 n.° 4.489, de 1942 (Didrio Oficial
de 12-6-42), éste Departamento ja teve
oportunidade de pronunciar-se a respei-
to, tendo concluido por que o tempo de
cstudo no Colégio Militar nao devera
ser considerado, nem mcsmo para efeito
de aposentadoria, porque, como é 6bvio,
nao se tratando de efetiva prestagdo
de servigos, ésse tempo é apenas compu-
tado para fins de inatividade dos ser-
vidores militares, como um cstimulo aos
que seguem g carreira das armas’.

7. Com és:es esclarecimentos, o pro-
cesso podera retornar a Divisido do Pes-
soal do Ministério da Educagio e Cul-
tura.
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Em 29 de junho de 1959. — Valdir De acordo. Em 1-7-59. — Jodo Gui-
dos Santos, Diretor. lherme de Aragdo, Diretor-Geral.





